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A checagem de informações como atividade específica na imprensa brasileira.

Estudo de caso: flagrantes de adulteração factual no relato de ex-jornalista de Veja sobre a cassação de Ibsen Pinheiro, publicado como reportagem de capa de Istoé n. 1819
Adam Sun*
“A notícia não sobe escada” 

“Não se briga com os fatos”


Checar a veracidade e a exatidão das informações antes de ter seu texto publicado é dever de todo jornalista e faz parte da sua rotina de apuração de qualquer reportagem. Cabe a ele toda a responsabilidade pela correção das informações divulgadas ao leitor. Quando erros factuais ocorrem – Jesus foi enforcado no Monte das Oliveiras; os presidentes da Bolívia e da Venezuela inauguram fábrica na fronteira dos dois países; os seminaristas vieram de Criciúma (PR) –, isso se deve a falhas na checagem final.


Por que erros desse tipo ocorrem? Além da ignorância, desinformação e incompetência, contribuem também a desatenção e a ausência de releitura para conferir os dados, em função do prazo apertado de fechamento. Outro agravante para a ocorrência de erros é a falta de certo ceticismo do jornalista em relação à informação dada pelo entrevistado (“O instinto caçador do homem vem desde os tempos em que lutava contra os dinossauros”). 


Para tentar evitar as falhas de informação, a revista piauí decidiu incluir no processo editorial o trabalho específico de checagem factual. É essa função que exerço na piauí. Por ser uma publicação mensal e ter uma redação enxuta, a presença do checador durante o fechamento acaba influenciando os repórteres a serem mais zelosos com o que estão escrevendo e a chutar menos. Ao mesmo tempo, eles contribuem com o trabalho do checador, como, por exemplo, ao alertar para o erro de identificação geográfica no caso de Criciúma, que fica em Santa Catarina. Todo esse esforço visa entregar um produto bem-acabado a sua excelência, o leitor, e que ele nos desculpe por eventuais falhas. 


Na piauí, o processo de checagem inicia-se com a leitura do texto já editado. O primeiro passo é identificar os personagens da matéria, conferindo a grafia dos nomes e sua idade. Esse trabalho é feito com consulta ao repórter e pesquisa em biografias disponíveis online ou em obras de referência, como o Dicionário Biográfico Histórico do CPDOC, da Fundação Getúlio Vargas, e a Enciclopaedia Britannica. Recorre-se também ao Google para acessar as várias fontes disponíveis sobre um assunto. Vamos dizer que se queira saber qual é o dia dedicado a São Gotardo. Na Wikipedia em português, consta 5 de maio. Já a Wikipedia em inglês diz que é 4 de maio. Como critério de desempate, apela-se para a Enciclopaedia Britannica, que aponta 4 de maio. Aliás, o Google é pau para toda obra – para conferir o endereço de um restaurante em Belém, o regulamento do campeonato de futebol patrocinado pelo Vaticano e o número de invasões da Casa Branca etc.


O material mais confiável no Google está em inglês, pois há mais fontes para cruzar os dados do que nas páginas em português. Um exemplo: a frase “O objetivo de todas as guerras é a paz” é atribuída a Sun Tzu. Mas essa citação só é encontrada nas páginas em português. Sun Tzu jamais escreveu tal frase. Se se traduzir a frase para o inglês, “the purpose of all wars is peace”, encontram-se referências a santo Agostinho, mas nada de Sun Tzu.


O checador sublinha na matéria todas as informações que devem ser conferidas. Além da grafia de nomes e da idade, ele deve checar datas, números, nacionalidade, cargo etc. Faz também uma correlação de dados para detectar possíveis furos de informação. Por exemplo: a matéria diz que um porteiro tem 63 anos e informa que ele trabalha nessa função desde que chegou ao Rio, em 1953. Por esses dados, o checador deduz que ele nasceu em 1944 – ou seja, trabalha desde os 9 anos. Isso levanta uma dúvida razoável, que ele tem de esclarecer com o repórter: o início do trabalho como porteiro não foi muito precoce?

Em outro caso, uma matéria fala de pessoas que costumam escrever para a redação de jornais e revistas. O texto informa que uma leitora assídua enviou 110 cartas às redações desde 1980. O checador apura que a média é de 4 cartas por ano, ou seja, é muito baixa, considerando-se que ela é uma presença assídua na seção de cartas dos leitores.


Quando se trata de números, os erros costumam ser freqüentes. A matéria diz, por exemplo, que em três anos a produção de uma fábrica aumentou de 10 toneladas para 10 mil toneladas – um crescimento de 1000%. Na verdade, houve um crescimento de  100.000%. Usando-se a regrinha de três: 10 toneladas = 100%; 10.000 toneladas = x%. X= 10.000 vezes 100%, dividido por 10; portanto X=100.000%.


A seguir, as principais áreas de risco para a checagem:

Dimensões

· “Dono da Gaspar Construções, o empresário está à frente da mais custosa obra de Mato Grosso do Sul: uma ponte de 1.700 quilômetros sobre o Rio Paraguai”. O correto é 1.700 metros, ou 1,7 km. 

· “Menor município do país, com apenas 3.700 metros quadrados, Águas de São Pedro esparrama-se em torno de um hotel”. O correto é 3,7 quilômetros quadrados – 1 km equivale a 1.000 metros, mas 1 km² equivale a 1 milhão de m² (1.000 x 1.000). 

· “A prefeita foi atingida nas costas por seis balas calibre 380 milímetros, disparadas de uma pistola automática”. O correto é calibre 380, pois 380 milímetros correspondem a 38 cm, o tamanho de um disco de pizza. O calibre 380 corresponde ao diâmetro de 0,38 polegada, ou 9,6 milímetros, a grossura de uma caneta Bic.

Números

· “47% dos brasileiros não têm vontade de fazer sexo”. Desconfia-se de cara: quase a metade da população brasileira não gosta de sexo? Na verdade, 12% dos homens e 35% das mulheres não têm tesão. Para achar a média, 12 + 35 dividido por 2, ou 23,5%. 

· “Rivaldo marcou 41 gols em 19 jogos pela seleção”. Quase uma média de 2 gols por partida! Foram 19 gols em 41 partidas. 

Milhão por bilhão

· “Em 1997, havia 19,4 milhões de cartões de crédito na praça, responsáveis por 515 milhões de transações, com gastos de R$ 27,9 milhões”. Calculando por cima, isso dá umas 20 transações por cartão, um número razoável. No entanto, o valor por transação está errado, pois, em um cálculo aproximado, 25 milhões/500 milhões equivalem a 5 centavos por transação, o que é muito pouco. Na verdade foram gastos R$ 27, 9 bilhões, ou R$ 50,00 por transação, uma quantia razoável.

Tradução

· “Patrick Finnegan, general-de-brigada do Exército e decano da Academia Militar de West Point”. Dean, no caso, é reitor, o que é confirmado pelo site da Academia de West Point. 

· “Escola de Magia e Bruxaria de Hogwarts tem 142 degraus”. São escadarias.

· “Santa Bárbara era diarista”. Dairy maid significa empregada numa produtora de leite. 

Geografia

· “A capital da Califórnia, San Francisco, enfrenta onda de calor”. Sacramento é a capital californiana. A maioria das capitais estaduais dos EUA aparece pouco na mídia brasileira, como Albany (Nova York); Tallahassee (Flórida); Austin (Texas). 

· “Os moradores da região da tríplice fronteira – Brasil, Argentina e Uruguai”. É Brasil, Argentina e Paraguai.

Terminologia

· “Características da Ferrari – motor de 10 cilindradas” O motor tem 10 cilindros. 

· “Velocidade de transmissão de 56 kps, kilobytes por segundo”. São kilobits.

Gentílicos

· “O ator inglês Sean Connery”. Ele é escocês. 

· “O australiano Russell Crowe”. Ele nasceu na Nova Zelândia. 

· “O senador maranhense José Sarney”. O correto é senador pelo Amapá, o maranhense José Sarney. 

Qualificativos

· “Um dos sucessos de bilheteria nos EUA é o filme Legalmente Loira, com a novata Reese Whithspoon”. Ter pouca idade não significa ser novata. Reese já tinha dez anos de carreira em Hollywood quando estourou com Legalmente Loira.


Em suma, é preciso estar atento, sempre.


Como a checagem específica de informações é uma raridade nas redações brasileiras, ela é praticamente ignorada – mesmo para órgãos como Observatório da Imprensa. Na nota “Fraudes da New Republic aqui são irrisórias”, publicada no site do Observatório da Imprensa em 20/6/1998, o veterano da nossa mídia Alberto Dines afirma que “inexiste a função de checador no Brasil – na Veja a checagem factual, ortográfica, geográfica ou histórica, era realizada pelo Dedoc [Departamento de Documentação da Editora Abril]”. Dines deveria ter feito uma checagem a priori antes de publicar essa inverdade. 


Na edição de 2 de junho de 1993 de Veja, o trabalho da checagem foi tema da Carta ao Leitor: “Se a matéria-prima da imprensa é a notícia, a sua alma é a credibilidade. E a credibilidade de um órgão de imprensa é tanto maior quanto menor for a quantidade de erros que cometer. Como ninguém está livre de erros, ao menos é possível diminuí-los. Foi com esse intuito que Veja criou, há dez anos, a sua equipe de checagem. Cabe a esses jornalistas, os checadores, repassar e corrigir todos os números, nomes, distâncias, idades, grafias, datas e fatos mencionados nas reportagens da revista... O trabalho dos checadores, apesar de ser crucial, é percebido pelos leitores pela sua negativa. Quando evitam que erros sejam impressos, o leitor não sabe. Quando deixam um erro passar, chovem cartas apontando o equívoco. Nesses caos, o erro é prontamente corrigido”. 

A equipe de checagem ainda existe até hoje, basta conferir o expediente de Veja.


O decano observador da mídia brasileira também não conferiu que o semanário Época, lançado em maio de 1998, portanto um mês antes de seu artigo, mantinha na redação uma equipe de checadores. Por questão de custos, Época desfez a sua equipe de checagem em 2002. 


A idéia de contar com a checagem de informação numa publicação brasileira surgiu em Paris, no início de 1968, durante a visita de Roberto Civita, dono da editora Abril e publisher de Veja, e dos jornalistas Mino Carta (atual diretor de redação da Carta Capital) e José Roberto Guzzo (membro do Conselho Editorial da Abril) à sede do semanário L’Express. “Fui contratada para a Veja antes dela existir”, lembra Dorrit Harazim, editora de piauí. “O diretor do L’Express Jean-Jacques Servan Schreiber, fazendo tour pelo Departamento de Documentation, o Dedoc de lá (que era tão badalado quanto a Pesquisa do JB nos anos Gabeira), quis fazer bonito com os visitantes e me chamou para apresentações de uma brasileira trabalhando na revista. Os visitantes me convidaram para almoçar e deu no que deu – em setembro de 1968 eu desembarcava numa São Paulo totalmente desconhecida, achando que iria trabalhar no Dedoc e criar um sistema semelhante ao do L´Express”.


“Eu trabalhava na famosa Documentation do L´Express e era um híbrido de checadora-pesquisadora-repórter iniciante, atrelada a duas áreas da seção Internacional deles: América Latina e Alemanha (porque eu falo alemão). Nesta capacidade, eu era acionada pelo repórter ou editor titular para levantar todos os dados precisos sobre tema que ele iria abordar . A função também podia incluir fazer entrevistas ou assistir a eventos que seriam comentados pelo titular , numa espécie de checagem prévia. Por exemplo, acompanhei a turnée de Dom Helder Câmara a Paris (aquela em que ele desceu o pau na ditadura), porque ele seria perfilado pela revista e assim, pelo exercício da função, não sairia publicada nenhuma citação errada do brasileiro. Uma vez prontas as matérias feitas pelos titulares, elas voltavam para nós, checadores de proveta, no Documentation, para verificação final. Só muito raramente era necessário checar alguma matéria fora da minha área”, diz Dorrit. “Bom, virei jornalista mas passei a martelar a necessidade de haver checagem. Saí da Veja em 1976 e ainda não havia checagem. Voltei em 1980 para a revista, e pelo que conta o jornalista Francisco Andrade, o Chico Checador, ele começou naquele ano”.

“A checagem específica na imprensa brasileira começou, no início dos anos 80, por iniciativa de Elio Gaspari, então diretor-adjunto da revista Veja, atual colunista da Folha e Globo”, diz Chico Andrade, que trabalha em projetos jornalísticos regionais,como o Panorama, de Juiz de Fora. “Fui contratado para fazer esse tipo de verificação de conteúdo nas editorias de Brasil e Artes e Espetáculos. As outras editorias, Internacional, Economia e Geral, eram fechadas por José Roberto Guzzo e só depois começaram a passar por esse processo. Já existia a revisão ortográfica e de português, mas Elio queria uma coisa mais de conteúdo inclusive, porque naquela época a revista fechava por volta das 5h30 ou 6h da manhã do sábado e as matérias ‘quentes’ eram feitas meio a toque de caixa com o pessoal da redação já cansado. Eram praticamente inevitáveis, dadas as circunstâncias, de troca de nomes, cargos, nomenclaturas, datas, números, cifrões e etc.”

O trabalho começou praticamente usando o material levantado pelos repórteres das sucursais que, na época, “o telex comia solto”. “Eu lia todos os telex para depois checar a matéria. Normalmente o texto final produzida na Marginal Tietê, onde era a redação de Veja, a matéria condensava uma série de levantamentos e entrevistas feitas pelos repórteres. Dúvidas em entrevistas e relatórios feitos em São Paulo eram tiradas diretamente com os repórteres. Com o tempo a coisa foi exigindo mais rigor e passamos a utilizar a estrutura (e material do Dedoc) para ajudar no trabalho. A intenção de Elio, acho eu, era fazer uma revista mais apurada, com mais credibilidade, mais certeira e mais correta. Para um leitor exigente uma matéria que dizia que  ministro tal, do ministério tal, tinha dito isso ou aquilo era uma coisa, mas quando o leitor via que o nome do ministro estava errado, ou o nome do ministério, ou a cifra, ou seja lá o que for, ele também desconfiava do conteúdo, se o cara tinha sido mesmo entrevistado e se isso correspondia à realidade”, lembra o pioneiro Chico Checador, que exerceu a função até 1986. 

Atualmente apenas dois órgãos de imprensa brasileira mantêm a função específica de checador em suas redações: Veja (tiragem de 1,2 milhão por semana), em São Paulo, e piauí (tiragem de 70.000 por mês), no Rio. 


No entanto, a checagem é uma função corriqueira na imprensa americana: 

“Tanto numa como noutra revista,Time e Newsweek, são pelo menos três pesquisadores por editoria, trabalhando full time na redação. Eles sabem na segunda-feira quais matérias vão entrar e começam a pesquisar por conta própria ou orientados pelos writers. Têm acesso aos relatórios dos repórteres assim que eles chegam na redação e já os conferem. Depois checam o texto do writer e, por fim, o texto final. 


Se o pesquisador acha que o texto do writer está alterando o espírito do relatório do repórter, ele chama a atenção do writer e até do editor.”, diz Dita Camacho, chefe de pesquisa das edições internacionais da Newsweek. A checagem pode levar o pesquisador a ligar para alguém que mora numa determinada rua para conferir se ela realmente está repleta de acácias, como descrita no texto da matéria. Mas eles não falam com as fontes dos repórteres. Depois de checadas, todas as matérias são remetidas para as sucursais ou repórteres que as apuraram. Nas duas revistas, advogados lêem as matérias, alertando para possíveis processos. Os advogados tornaram um must principalmente depois que Ariel Sharon, ministro da defesa de Israel, processou Time em 1984 – e por pouco não levou¹. (Há uma boa discussão do caso no livro Reckless disregard, de Renata Adler**.)


O sistema de checagem é caro e trabalhoso, mas desde que decidimos que o nosso objetivo era publicar uma revista com um mínimo de erros e correções, colocamos a coisa em prática”, diz Dita Camacho. “No número especial sobre o começo da guerra, publicamos uma matéria extraordinária, de mais de 12 páginas, contando como os EUA se envolveram no conflito. Quem fez o texto final foi um excelente senior writer. Pois bem, ele cometeu mais de 20 erros, todos meio bobos. mas se tivessem sido publicados, abalariam a credibilidade da matéria”, finaliza a senhora Camacho, que foi repórter da Life na Europa e, do alto dos seus aparentes 212 anos de idade, parece muito bem – talvez porque fume feito uma chaminé.”
Mario Sergio Conti, diretor de redação de Veja, nos idos de 1991 

¹ o caso está em http://www.time.com/time/magazine/article/0,9171,959855,00.html

² Reckless Disregard: Westmoreland v. CBS et al., Sharon v. Time. New York: Knopf. 1986 
O exemplo lapidar da ausência da checagem de informação na imprensa brasileira é o relato de Luís (Lula) Costa Pinto, ex-jornalista de Veja, sobre a cassação de Ibsen Pinheiro e publicado como reportagem de capa de Istoé nº 1819, de 18 de agosto de 2004. Lula escreveu e a Istoé divulgou que o economista José  Carlos dos Santos ‘não falou no nome de Ibsen Pinheiro” entre os envolvidos no esquema de fraudes ao Orçamento e que ‘cerca de dois meses depois de iniciadas as investigações parlamentares acerca dos desmandos e da cobrança de propinas na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional, o nome de Ibsen Pinheiro emergiu associado à Máfia de Anões que corrompia o erário’.


José Carlos dos Santos, em entrevista exclusiva dada a Policarpo Jr e publicada em Veja de 20 de outubro de 1993, cita nominalmente Ibsen (à pág. 29). Em seu depoimento à CPI, instalado em 20 de outubro, José Carlos dos Santos reconfirmou a denúncia contra Ibsen. Ou seja, Lula Costa Pinto adulterou a história para melhorar a biografia de um deputado cassado por falta de decoro parlamentar. Uma ousadia inédita na imprensa contemporânea brasileira. 

Essas falsificações e outras inverdades da reportagem de capa da Istoé de 18/8/2004 estão devidamente arroladas e checadas em 
“Caso Ibsen Pinheiro: Um exemplo de antijornalismo” (14/12/2004) (http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=307JDB005) e 
“Caso Ibsen Pinheiro: O resgate do cassado, a grande farsa” (11/01/2005) (http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=311JDB001), no sítio Observatório da Imprensa. 
*Adam Sun, checador da revista piauí, cargo que ocupou em Veja (1992-98) e em Época (1998-2002). Editou e traduziu diretamente do chinês A Arte da Guerra (Conrad Editora, 2006, edição bilíngüe)
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